
Estado da Bahia 

Prefeitura Municipal de Jaguaripe 
C.N.P.J. 13.796.289/0001-49 

        
 
 
 
 
 

Praça Histórica, 01 - Sede - Jaguaripe – BA CEP: 44.480-000 
Tel.: (75) 3642-2112 / 2114 / 2158 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO – LEI Nº 14.133/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2025  

PREÂMBULO DO EDITAL 

I. REGÊNCIA LEGAL 
Lei n. 14.133/2021, da Lei Complementar n. 123/2006, de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame. 

II. ENTIDADE PROMOTORA/ÓRGÃO INTERESSADO/ SETOR FISCALIZADOR/CONTROLE SOCIAL 
Secretaria de Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

III. MODALIDADE/FORMA/Nº DE ORDEM 
Pregão Eletrônico Nº 050/2025 
ENDEREÇO ELETRONICO 
www.https://bllcompras.com 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 
 
983/2025 (DE 13 DE JUNHO DE 2025) 
 

V. MODO DE DISPUTA: 
(     ) Aberto        (  x   )   Aberto e fechado             (     )   Fechado e Aberto   

VI. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor Preço Global  

VII. TIPO DE LICITAÇÃO 
Menor Preço por Lote 

VIII. FORMA DE EXECUÇÃO SERVIÇO 
Parcelada 

IX. OBJETO 
Constitui-se objeto desta licitação: contratação de empresa especializada na prestação do serviço de 
seguro veicular, para a frota do município de Jaguaripe/Ba, nos termos do Termo de Referência, e 
de acordo com as especificações, quantidade e condições constantes em seus anexos. 

X. DATAS LIMITES  
PARA O ENVIO DE PROPOSTAS E ABERTURA DAS PROPOSTAS 
DATA:20/06/2025 
HORÁRIO: 17H00min (Horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.https://bllcompras.com 
Local para Pesquisa do Edital e Anexos: http://pmJaguaripee.transparenciaoficialba.com.br/diariooficial 
 (Acesso à Informação) https://pncp.gov.br 
PARA O LIMITE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS  
DATA:08/07/2025, HORÁRIO: 14h00min 
PARA O INÍCIO DA DISPUTA   
Data 08/07/2025, Horário: 14h30min 

XI. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa decorrente desta Licitação será atendida com recursos do Município de Jaguaripe, 
consignadas nas Dotações informadas por oportunidade da Contratação.  

XII. LOCAL DA EXECUÇÃO 
O serviço deverá ser realizado no Endereço indicado na Autorização de serviço, conforme consta 
especificado no Edital e Anexos.  

XIII. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
12 (doze) meses  

XIV. EXECUÇÃO 
Após a autorização dos serviços 

XV - LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
As informações e esclarecimentos do objeto desta licitação serão prestados pela Agente de contratações 
e sua equipe de apoio, diariamente, das 08h30min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, no Setor 
de Licitações, Praça Histórica, 01 - Sede, Prédio da Prefeitura Municipal de Jaguaripe, Bahia, pelo e-mail: 
licitacao@pmjaguaripe.com.br   ou pelo telfax (075) 3642-2112 / 2114/ 2158. 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Renato de Jesus 
ATO DE NOMEAÇÃO: Portaria nº 353 de 11 de abril de 2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.https/bllcompras.com
http://www.https/bllcompras.com
http://www.salinasdamargarida.ba.io.org.br/
mailto:munizferreiralicita@gmail.com
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EDITAL DE LICITAÇÃO – LEI Nº 14.133/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 983/2025 

PREÂMBULO 

 

O Município de Jaguaripe/BA, torna público para conhecimento dos interessados que na data, 

horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor 

Preço Global, Modo de Disputa Aberto e Fechado, nos termos e condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos. O procedimento licitatório observará as disposições da Lei 14.133/2021, da 

Lei Complementar nº 123/06 e demais legislação aplicável. Agente de Contratação designada para 

a condução do certame: Carine Barbosa Sampaio, Portaria nº 040/2024, publicado no Diário Oficial. 

 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE SEGURO VEICULAR, PARA A FROTA 

DO MUNICÍPIO DE JAGUARIPE/BA, nos termos do Termo de Referência. 

 

1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto e as especificações 

técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o  licitante deverá obedecer a este último. 

 

SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria,prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025 na 

classificação abaixo: 

 

Secretaria Municipal de Educação  Órgão - 06 

Atividade – 4005 

Elemento - 33903900 

Fonte – 15001 

 Secretaria do Meio Ambiente, Pesca e Aquicultura Órgão – 10 

Atividade - 4008 

Elemento - 33903900 

Fonte - 15000 

Secretaria Municipal da Saúde  Órgão – 07 

Atividade – 2014  

Elemento - 33903900 

Fonte – 15002 

 

SEÇÃO III – DO ÓRGÃO FISCALIZADOR DO CONTRATO 

 

3.1 A Administração Pública poderá designar um responsável para fiscalizar a execução 

do contrato São participantes os seguintes órgãos: 

 

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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4.1. Poderão participar deste Pregão interessados que estiverem previamente 

credenciados  por  meio  do  sítio www.https://bllcompras.com. 

4.2. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste 

edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos na Seção “DA 

HABILITAÇÃO”. 

 

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

4.4. Serão reservadas vagas para usuários de programas sociais do governo. 

4.5. Não poderão participar deste Pregão: 

4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.5.2. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão. 

4.5.3. Pessoas Físicas, em razão do impacto da contratação nos limites de despesas 

com pessoal, previstos na Lei Complementar nº. 101/00; 

4.5.4. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

4.5.5. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cfr. art. 

54, II da Constituição e art. 61, inciso I, alínea a Lei Orgânica Municipal); 

4.5.6. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei 

nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). 

4.5.7. O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.5.8. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

4.5.9. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.5.10. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.5.11. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.5.12. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,  

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5.13. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.5.14. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.5.15. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.5.16. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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14.133, de 2021. 

4.6. O impedimento de que trata o item 4.4.9 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.4.7 e 4.4.8 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4.9. O disposto nos itens 4.4.7 e 4.4.8 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não  

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.11. A vedação de que trata o item 4.4.13 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.12. Só participarão da reabertura da sessão pública, prevista na Seção “DA 

REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, os licitantes que informarem seus endereços eletrônicos 

em campo próprio disponibilizado pelo sistema, após a fase de aceitação, caracterizando renúncia 

a esta possibilidade a ausência de manifestação neste momento. 

4.13. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação 

do licitante. 

 

SEÇÃO V – DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE E EQUIPARADOS 

 

5.1. No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou 

equiparados, será observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus 

arts. 42 a 49. 

5.2. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP 

dar- se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 

instituído pela Lei Complementar nº 123/06. 

5.3. No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior 

a R$ 3.600.000,00, em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 

3º, §4º, VI da Lei Complementar nº 123/06, a sociedade cooperativa receberá o mesmo tratamento 

concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP. 

5.4. O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, 

às ME/EPP. 

5.5. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 

independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário 

simplificado. 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
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sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.7. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, adeclaração deverá ser 

enviada à pregoeira até a data e horário marcados para abertura da sessão. 

5.8. As MEs e EPP  só se beneficiarão dos privilégios da LC 123 se a soma dos contratos 

eventualmente firmados com a Administração Pública no ano-calendário da licitação não ultrapassar o 

valor máximo de enquadramento da empresa de pequeno porte. 

5.9. A não apresentação da declaração  de ME/EPP e equiparado importará na renúncia 

ao tratamento consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 

5.10. A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico 

só deverá ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio 

ou fraude no procedimento. 

5.11. A falsidade da declaração de que trata o item 5.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

SEÇÃO VI – DA HABILITAÇÃO 

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

6.1. Habilitação Jurídica; 

6.2. Qualificação econômico-financeira; 

6.3. Regularidade fiscal e trabalhista; 

6.4. Qualificação técnica e  

6.5. 6.5.Documentação complementar. 

 

6.6. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

6.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

6.6.3. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.6.4. Em caso de cooperativas: 

a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais; 

b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se 

houver; 

c) Ata de Fundação; 

d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou; 

e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que 

os aprovou; 

f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e 

g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação. 



Estado da Bahia 

Prefeitura Municipal de Jaguaripe 
C.N.P.J. 13.796.289/0001-49 

        
 
 
 
 
 

Praça Histórica, 01 - Sede - Jaguaripe – BA CEP: 44.480-000 
Tel.: (75) 3642-2112 / 2114 / 2158 

 

 

6.7. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

6.7.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor judicial da sede do licitante, pessoa jurídica de direito privados, sob 

qualquer forma de constituição empresarial; 

6.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis DOS DOIS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

SOCIAIS, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

6.7.3. Os documentos referidos no item 6.7.2 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

6.7.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

6.7.5. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 

6.7.5.1. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, 

do Município da sede da empresa; 

6.7.5.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas 

do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e 

Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades 

simples (cooperativas), no cartório competente. 

6.7.6. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último 

balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, 

atestando a boa situação financeira: 

LG= Liquidez Geral – superior a 1 SG= Solvência Geral – superior a 1 LC= Liquidez Corrente 

– superior a 1 

Sendo, 

 

 

 

Onde: 

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) SG= AT / (PC+PNC) 

LC= AC / PC 

 

AC= Ativo Circulante 

RLP= Realizável a Longo Prazo PC= Passivo Circulante 

PNC= Passivo não Circulante AT= Ativo Total 
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6.7.7. A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer 

dos índices acima referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor  cumulativo de 

todos os contratos a serem celebrados pelo licitante, como dado objetivo de qualificação 

econômico-financeira. 

 

6.7.8. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

 

6.8. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 

6.8.1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

6.8.2. Prova de regularidade perante: 

 

6.8.3. A Fazenda Federal, mediante certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais 

e à dívida ativa da União, por elas administrados; 

6.8.4. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; e 

6.8.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em 

conformidade com os termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 

6.8.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por 

meio de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal. 

6.8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas. 

 

6.9. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 

6.10. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes 

deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, 

ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias 

contados da data da abertura da sessão pública. 

 

6.11. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição 

(art. 43 da LC nº 123/06). 

 

6.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 

123/06); 

 

6.13. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da 

fase recursal; 
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6.14. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima,  implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos 

da Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

 

6.15. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

 

6.15.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em com o 

objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

6.15.2 Certidão (ou documento equivalente) da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 

atestando a regularidade do licitante para operar no mercado segurador brasileiro no ramo de 

seguro de veículos automotores. 

 

6.16. Documentação complementar: 

 

6.16.1. O licitante deverá declarar: 

6.16.2. que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências deste Edital, o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.16.3. que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99, 

preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital; 

6.16.4. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

6.16.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, preferencialmente, conforme 

Modelo sugerido pelo Edital; 

6.16.6. declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.16.7. O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, 

nos termos da Lei Complementar nº 123/06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo 

Edital. 

 

6.17. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista 

no item 6.16, deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 

6.17.   Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

 

6.20. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 

fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02. 

 

6.21. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

6.21.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão 
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sempre ser apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 

6.21.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

6.21.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

6.21.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou 

por servidor qualificado do Município de Jaguaripe, lotado na Secretaria Municipal de 

Administração, Finanças e Desenvolvimento Institucional, designado para a Comissão Permanente 

de Licitações, Pregoeira ou Membro da Equipe de Apoio. 

 

6.22. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado 

habilitado. 

 

SEÇÃO VII – DO CREDENCIAMENTO 

 

7.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão se credenciar, previamente, perante 

o sistema eletrônico por meio do sítio www.https://bllcompras.com. 

 

7.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico onde também 

deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas 

para sua correta utilização. 

 

7.2.1. Os interessados em se credenciar poderão obter maiores informações na página 

www.https://bllcompras.com, podendo sanar eventuais dúvidas  pela  central  de  atendimentos  do    

ou  pelo  e-mail: licitacao@pmjaguaripe.com.br. 

 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

7.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Jaguaripe responder por eventuais danos decorrentes do 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

7.4. O credenciamento junto ao site: http://www.https://bllcompras.comimplica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 

7.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

7.6. O Pregão será conduzido pelo Município de Jaguaripe com apoio técnico e operacional 

do http://www.https://bllcompras.com, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta 

licitação. 

 

SEÇÃO VIII – DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer  

pessoa poderá impugnar, por meio do sistema, o ato convocatório do pregão. 

8.2. Caberá à pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) 

horas. 

 

8.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data  

para realização do certame. 

 

8.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à 

pregoeira, por meio do sistema, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública. 

 

8.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

8.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela pregoeira serão 

autuados no processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

SEÇÃO IX – DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.1. Após a divulgação do Edital no endereço

 eletrônico www.https://bllcompras.com e até a data e hora marcadas para abertura da 

sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, bem 

como os documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço 

acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

9.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo 

de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total 

das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

9.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

9.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

9.3.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional; 

9.3.2. Descrição detalhada do serviço cotado indicando, no que for aplicável, o modelo,  

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso; 

9.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, 

havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus 

anexos, prevalecerão as últimas. 

9.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na contratação. 

 

9.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

http://www.https/bllcompras.com
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9.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema 

eletrônico, as seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

9.7.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, quando for o caso; 

9.7.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

9.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

9.8. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema 

deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços com os documentos 

de habilitação. 

 

9.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 

sujeitarão a licitante às sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021, constantes também neste 

edital. 

 

SEÇÃO X – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

10.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data 

e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.https://bllcompras.com. 

 

10.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

10.3. Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

SEÇÃO XI – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1. Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, tiver sua amostra 

rejeitada, não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver 

erro na aceitação do preço; e 

 

11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 

 

11.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

11.4. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as 

regras de desempate da Seção “DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”, será convocado tendo 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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por base o próprio preço que ofereceu na sessão de lances; 

 

11.5. O direito de preferência previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS” deverá ser 

recalculado levando-se em consideração o lance apresentado pelo licitante subsequente; 

 

11.6. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir- se-

á, normalmente, nos termos da Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS”; 

 

11.7. Finalizado o procedimento previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS”, ou inexistindo direito 

de preferência de ME/EPP ou equiparado, será realizada a negociação prevista na Seção “DA 

NEGOCIAÇÃO”; 

 

11.8. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo 

prazo recursal, nos termos da Seção “DOS RECURSOS”, prosseguindo-se, normalmente, com as 

demais fases previstas neste Edital. 

 

11.9. A convocação poderá ser por meio do “chat” ou e-mail de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

11.10. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro 

de Fornecedores, sendo da responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

SEÇÃO XII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

12.1. Aberta a sessão, a pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

 

12.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

12.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo 

que somente estas participarão da fase de lance. 

 

SEÇÃO XIII– DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

13.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

13.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances 

de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 
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13.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de 

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

13.4. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

 

13.5. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não 

lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

SEÇÃO XIV– DO MODO DE DISPUTA 

14.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto 

e fechado, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, 

a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

14.2. Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 

recepção de lances será automaticamente encerrada. 

14.3. Encerrado o prazo de dez minutos, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

14.4. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata este item, os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do 

prazo. 

14.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos 14.2 e 14.3, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade. 

14.6. Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada 

para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, 

observado, após esta etapa, a ordem crescente de vantajosidade. 

14.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda 

às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 

justificativa, admitir o reinício da etapa fechada. 

 

SEÇÃO XV - DA DESCONEXÃO DA PREGOEIRA 

 

15.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor 

do sistema eletrônico http://www.https://bllcompras.com 

 

15.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

15.3. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

15.4. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do

 certame publicada no site, http://www.https://bllcompras.com, 

quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

 

SEÇÃO XVI – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 

 

16.1. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que a Pregoeira possa verificar 

a ocorrência de um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 

 

16.2. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser 

convocado, após o término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior  àquela 

considerada vencedora do certame em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de 

preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 

 

16.3. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova  proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda 

as demais exigências previstas neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, 

I, da LC nº 123/06). 

 

16.4. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior,  

serão convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem 

classificatória para o exercício do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 123/06). 

 

16.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

ME/EPP e equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso 

(Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 

16.6. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da 

negociação prevista na Seção “DA NEGOCIAÇÃO”. 

 

16.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das 

propostas de ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de empate,a proposta 

vencedoraserá sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

16.8. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de 

empate falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, 

atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06). 

 

16.9. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 

16.10. Será assegurado nos termos do §3º do art 48 da LC 147/14 a prioridade de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no município de Jaguaripe, até 10% 

(dez por cento) do melhor preço válido. 

 

SEÇÃO XVII – DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

17.2.2. empresas brasileiras; 

17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 

SEÇÃO XVIII - DA NEGOCIAÇÃO 

18.1. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar contraproposta 

diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 

proposta, observado o critério de o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

18.2.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 

18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

18.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
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fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

18.5. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

18.6. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor  

Negociado", com a devida justificativa. 

 

SEÇÃO XIX- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

19.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de 

possível empate, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto às 

especificações do produto e compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 

contratação. 

19.2. O critério de julgamento será o de Menor Preço por global 

 

19.3. Será desclassificada a proposta final que: 

19.3.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 

19.3.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de 

Referência; 

19.3.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 

19.3.4. Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

19.3.5. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, 

comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação 

pretendida. 

 

19.4. Não se considera inexequível a proposta quando se referir a bens e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 

19.5.A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 

doMunicípio de Jaguaripe  para orientar sua decisão.  Caso o Órgão não  possua, no 

seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser 

formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 

 

19.6. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

19.6.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

19.6.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

19. 6.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 
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19.6.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

 

19.7. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

19.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

19.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

 

19.10. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

19.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

19.11. 1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

19.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

 

19.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

19.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 

19.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

19.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 



Estado da Bahia 

Prefeitura Municipal de Jaguaripe 
C.N.P.J. 13.796.289/0001-49 

        
 
 
 
 
 
 
 

Praça Histórica, 01 - Sede - Jaguaripe – BA CEP: 44.480-000 
Tel.: (75) 3642-2112 / 2114 / 2158 

 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

19.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 

Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

19.17. Se a proposta não for aceitável, a Pregoeira examinará a subsequente, e assim 

prosseguindo até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

 

19.18. No julgamento das propostas, apregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

19.19. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

 

19.20. A apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

SEÇÃO XX – DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

20. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações 

do produto e compatibilidade do preço, a pregoeira verificará, como condição prévia ao exame da 

documentação de habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

20.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

eventual matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei 

n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 

 

20.2. Constatada a existência de vedação à participação no certame, a pregoeira reputará o 

licitante inabilitado. 

 

20.3. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva 

para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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desempate previsto Lei Complementar nº 123/2006, a Pregoeira poderá consultar o Portal da 

Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), na seção “Despesas – Gastos 

Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório 

dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como 

condição para esse benefício. 

 

20.4. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a 

Pregoeira indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 

3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, 

sem prejuízo das penalidades incidentes. 

 

20.5. Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, a pregoeira solicitará do 

respectivo licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação que não tiverem sido 

previamente encaminhados por meio do sistema eletrônico. 

20.6. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira procederá na forma 

prevista na Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

 

SEÇÃO XXI – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA REFORMULADA 

21. A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor deverá ser enviadapor meio do 

sistema www.https://bllcompras.com, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, contados da solicitação 

da Pregoeira. 

 

21.1. A proposta comercial deverá conter os seguintes elementos: 

a) Nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal; 

b) Número do processo e do pregão; 

c) E-mail válido e telefone para contato; 

d) Dados bancários e chave PIX; 

e) Especificação de forma detalhada do objeto da presente licitação, em rigorosa 

conformidade com as especificações do Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas 

alternativas; 

 

21.2. A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de 

Elaboração Independente de Proposta, conforme Modelo constante no Edital. 

 

21.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 

 

21.4. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser 

devidamente consularizados. 

 

SEÇÃO XXII– DOS RECURSOS 

 

22.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo 

de 02 (duas) horas. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

22.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência 

desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

22.1.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito 

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

22.1.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão 

solicitar pelo endereço licitacao@pmjaguaripe.com.br  

 

22.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar 

as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, ficando as demais licitantes, desde logo, 

intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 

término do prazo da recorrente, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

22.2.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio 

no Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues 

diretamente ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência,  etc). 

 

22.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

22.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

22.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

22.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

SEÇÃO XXIII – DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

23.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, nos termos do art. 71 da Lei 

14.133/2021, que poderá: 

a - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; b - revogar a licitação 

por motivo de conveniência e oportunidade; 

c - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

d - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

23.1.1. Sendo pronunciada a nulidade, item 23.1, alínea “c”, a autoridade indicará 

expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles 

dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

 

mailto:licitacoes@amargosa.ba.gov.br
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23.2. Em caso de revogação, item 23.1 línea “b”, o motivo determinante para a revogação do 

processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

 

23.3. Nos casos de ocorrência de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia 

manifestação dos interessados. 

23.4. Após a adjudicação e homologação, referida nos itens anteriores, será convocadoo vencedor 

do certame para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias 

úteis. 

 

23.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração (§1º, art. 90, da Lei nº. 14.133/2021). 

 

SESSÃO XXIV – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

24.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada 

para assinatura do contrato, dentro do prazo de até 03 (três) dias, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

24.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela 

licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste 

Edital. 

24.3. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pelo Município de Jaguaripe. 

24.4. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitantes vencedoras mantém 

as condições de habilitação. 

24.5. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e 

verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de 

classificação. 

 

SEÇÃO XXV – DO REAJUSTE 

 

25.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

 

25.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

25.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

25.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).Nas aferições finais, o(s) 

índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 



Estado da Bahia 

Prefeitura Municipal de Jaguaripe 
C.N.P.J. 13.796.289/0001-49 

        
 
 
 
 
 
 
 

Praça Histórica, 01 - Sede - Jaguaripe – BA CEP: 44.480-000 
Tel.: (75) 3642-2112 / 2114 / 2158 

 

 

25.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

25.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

25.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

SEÇÃO XXVI - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Parágrafo Único – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

I - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

26.1.1. Realizar a Prestação dos Serviços do objeto deste Edital conforme este Termo de Referência e 

de acordo com as especificações estabelecidas;  

26.1.2. Promover a organização para a Prestação de Serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente;  

26.1.3. Conduzir a Prestação de Serviços com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;  

26.1.4. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer informação, bem como aos documentos relativos;  

26.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da Prestação 

de Serviço do objeto;  

26.1.6. Responder pelo pagamento dos encargos trabalhistas e outras obrigações inerentes à Prestação 

de Serviços do objeto licitado, não implicando, o presente Contrato, em qualquer vínculo empregatício 

pela Prestação de Serviços;  

26.1.7. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina 

do trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os EPI’s 

básicos de segurança;  

26.1.8. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, e 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Quando o veículo do Município de 

Jaguaripe/BA for o causador do acidente, a seguradora deverá fazer o ressarcimento do valor cobrado 

pelo guincho contratado pelo terceiro envolvido no acidente. 
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Contratante obriga-se a:  

26.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  

26.1 2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

26.1.3. Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação à prestação de 

serviços;  

26.1.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido para ser corrigido;  

26.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor 

especialmente designado;  

26.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo agente 

de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros; 

26.1.7. Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado, bem como fornecer todas as informações, 

esclarecimentos, documentos e as condições necessárias pela cobertura do seguro objeto desta licitação;  

26.1.8. Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese de a CONTRATADA não 

cumprir as cláusulas estabelecidas;  

26.1.9. Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil, todas as informações necessárias para o fiel 

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratado; 

26.1.10. A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIPE não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência da CONTRATADA, de seus 

empregados, prestadores ou subordinados. 

26.1.9. Emissão da Documentação Fiscal: Deverá emitir notas fiscais de serviço referentes aos serviços 

prestados, conforme as exigências legais, possibilitando a correta prestação de contas e a fiscalização 

dos recursos públicos empregados; 

26.1.10. A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIPE não se responsabilizará por prejuízos de 

qualquer natureza, proveniente de ação dos prepostos da CONTRATADA, e será de inteira 

responsabilidade da sua, qualquer dano causado pela atuação da Contratada a serviço deste órgão, 

bem como prejuízos causados a terceiros 

 

SEÇÃO XXVII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Parágrafo Único – O Contratante Constituem deve cumprir todas as obrigações a seguir, 

além das demais previstas neste Contrato:  

 

SEÇÃO XXVIII– DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

28.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

28.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cicnco) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

28.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

 

28.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

28.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

 

28.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

 

28.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

SEÇÃO XXIX - DO PAGAMENTO 

 

29.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pelo 

município de Jaguaripe, em até 30 (trinta) dias, através de transferência bancária em nome da 

proponente ou quitação de boleto bancário, por processo legal mediante a apresentação de Nota 

Fiscal e certidões legais. 

29.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

29.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

29.3. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena 
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de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

 

29.4. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, ao Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 

Atos de Improbidade Administrativa, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 

habilitação estabelecidos neste edital. 

 

29.5. Na situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

 

29.5.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

 

29.5.2. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

29.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

29.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

29.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

 

29.8. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto 

sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o 

PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 

1.234/12. 
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29.9. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 

disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

 

29.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

29.11. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

 

29.12. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 

recursos e meios que lhes são inerentes. 

 

29.13. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

SEÇÃO XXX–DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

30.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

30.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

30.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

30.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

30.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

30.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

30.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

30.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

30.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

30.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

30.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

30.1.5. fraudar a licitação 

30.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

30.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

30.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

30.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

30.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

30.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

30.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
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defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

30.2.1. advertência; 

30.2.2. multa; 

30.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

30.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

30.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

30.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

30.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

30.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

30.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Públicaa implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 

30.3.5. MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do 

processo e compreenderá: 

 

I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso 

no atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto básico/termo de referência, 

salvo por motivo de força maior; 

II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso 

na entrega do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico /termo de referência, salvo por 

motivo de força maior; 

III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo 

descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja 

previsão de multa específica, salvo por motivo de força maior. 

 

30.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

30.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 29.1.1, 29.1.2 e 29.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

30.6. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 29.1.4, 29.1.5, 29.1.6, 

29.1.7 e 30.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 29.1.1, 29.1.2 e 

29.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

30.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
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descrita no item 29.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 

30.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

30.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

30.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

30.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

30.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

SEÇÃO XXXI– DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

31.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 

do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

 

31.2. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 

aquisição. 

 

31.3. É facultada à Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive 

fixando prazo para resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou 

documento, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do 

processo desde a realização da Sessão Pública. 

 

31.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. 

 

31.5. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no Município de 

Jaguaripe. 
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SEÇÃO XXXII - DOS ANEXOS 

32.1. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I - Termo de Referência/Projeto 

Anexo II - Modelo de Proposta de Preços  

Anexo III - Minuta do Contrato 

Anexo IV - Declaração de que não emprega menor 

 Anexo V– Declaração conjunta 

Anexo VI - Declaração - Vedação ao Nepotismo 

Anexo VII  - Declaração Tratamento Diferenciado 

 

Jaguaripe – BA, 17 de junho de 2025 

 

 

Agente de Contratação  

Decreto nº 353/2025 
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ANEXO  I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE 

JAGUARIPE/BA. 

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE SEGURO VEICULAR, PARA A FROTA DO MUNICÍPIO DE 

JAGUARIPE/BA, nos termos do presente Termo de Referência.  

1.2. Contratação do serviço comum de seguro veicular para a frota de 11 (onze) veículos do Município de 

Jaguaripe/BA, agrupados em lotes nos termos das tabelas abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento: 

LOTE 01 – MICRO/ÔNIBUS 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/ESPECIFICAÇÕES 

COBERTUR
A 

DO 
VEÍCULO 

CATEGO
RIA 

UNIDADE 
QUANTIDA

DE 

1 Prestação de serviço de seguro veicular com prêmio 
calculado para o período de 12 meses correspondente 
ao veículo: 

 MARCA/MODELO: IVECO / BUS 15-210E-C 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 93ZK61LFZS8708612 

PLACA: SKK1A31 

VALOR DETERMINADO: R$ 504.837,63 

SECRETARIA: Educação 

TIPO DE SEGURO: Cobertura Total - Vigência 12 
(doze) meses. 

*VD Ônibus Serviço 01 

2 Prestação de serviço de seguro veicular com prêmio 
calculado para o período de 12 meses correspondente 
ao veículo: 

MARCA/MODELO: IVECO / BUS 10-190E 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 93ZK61BDZS8706412 

PLACA: SKO5C28 

VALOR DETERMINADO: R$ 412.000,00 

SECRETARIA: Educação 

TIPO DE SEGURO: Cobertura Total - Vigência 12 
(doze) meses. 

*VD Ônibus Serviço 01 

3 Prestação de serviço de seguro veicular com prêmio 
calculado para o período de 12 meses correspondente 
ao veículo: 

MARCA/MODELO: RENAULT/MASTER RAYTEC PA 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 93YF62002SJ991252 

PLACA: SKO8A17 

VALOR DETERMINADO: R$ 303.000,00 

*VD Micro-
ônibus 

Serviço 01 
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SECRETARIA: Educação 

TIPO DE SEGURO: Cobertura Total - Vigência 12 
(doze) meses. 

4 Prestação de serviço de seguro veicular com prêmio 
calculado para o período de 12 meses correspondente 
ao veículo: 

MARCA/MODELO: RENAULT/MASTER RAYTEC PA 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 93YF6200XSJ991239 

PLACA: SKO8A17 

VALOR DETERMINADO: R$ 303.000,00 

SECRETARIA: Educação 

TIPO DE SEGURO: Cobertura Total - Vigência 12 
(doze) meses. 

*VD Micro-
ônibus 

Serviço 01 

 

LOTE 02 – CAMINHÕES 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/ESPECIFICAÇÕES 

COBERTUR
A 

DO 
VEÍCULO 

CATEGO
RIA 

UNIDADE 
QUANTIDA

DE 

1 Prestação de serviço de seguro veicular com prêmio 
calculado para o período de 12 meses correspondente 
ao veículo: 

MARCA/MODELO: KIA UK2500 HD SC 4WD 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 9UWSHX76ASN039769 

PLACA: SKJ1J77 

VALOR: 100% Tabela FIPE 

SECRETARIA: Meio Ambiente 

TIPO DE SEGURO: Cobertura Total - Vigência 12 
(doze) meses. 

100% Fipe Caminhão Serviço 01 
 

2 Prestação de serviço de seguro veicular com prêmio 
calculado para o período de 12 meses correspondente 
ao veículo: 

MARCA/MODELO: KIA UK2500 HD SC 4WD 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 9UWSHX76ASN039542 

PLACA: SKJ0F08 

VALOR: 100% Tabela FIPE 

SECRETARIA: Meio Ambiente 

TIPO DE SEGURO: Cobertura Total - Vigência 12 
(doze) meses. 

100% 
Fipe 

Caminhão Serviço 01 
 

 

LOTE 03 – AMBULÂNCIAS 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/ESPECIFICAÇÕES 

COBERTUR
A 

DO 
VEÍCULO 

CATEGO
RIA 

UNIDADE 
QUANTIDA

DE 

1 Prestação de serviço de seguro veicular com prêmio 
calculado para o período de 12 meses correspondente 

*VD Ambulânci
a 

Serviço 01 
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ao veículo: 

MARCA/MODELO: RENAULT/MASTER L2 RAY AB  

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 93YF62005SJ926587 

PLACA: SKO8G22 

VALOR DETERMINADO: R$ 294.000,00 

SECRETARIA: Saúde 

TIPO DE SEGURO: Cobertura Total - Vigência 12 
(doze) meses. 

Pesada 

2 Prestação de serviço de seguro veicular com prêmio 
calculado para o período de 12 meses correspondente 
ao veículo: 

MARCA/MODELO: TOYOTA HILUX FLASH AMB 

ANO/MODELO: 20024/2024 

CHASSI: 8AJDA8CB5R6060679 

PLACA: SKH1G26 

VALOR DETERMINADO: R$ 245.200,00 

SECRETARIA: Saúde 

TIPO DE SEGURO: Cobertura Total - Vigência 12 
(doze) meses. 

*VD Ambulânci
a 

Pesada 

Serviço 01 

3 Prestação de serviço de seguro veicular com prêmio 
calculado para o período de 12 meses correspondente 
ao veículo: 

MARCA/MODELO: PEUGEOT/PARTRAPID BUSIPK 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 9362651XJS9279164 

PLACA: SKJ4A30 

VALOR DETERMINADO: R$ 135.000,00 

SECRETARIA: Saúde 

TIPO DE SEGURO: Cobertura Total - Vigência 12 
(doze) meses. 

*VD Ambulânci
a 

Leve 

Serviço 01 

4 Prestação de serviço de seguro veicular com prêmio 
calculado para o período de 12 meses correspondente 
ao veículo: 

MARCA/MODELO: PEUGEOT/PARTRAPID BUSIPK 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 9362651XJS9279173 

PLACA: SKJ7J79 

VALOR DETERMINADO: R$ 135.000,00 

SECRETARIA: Saúde 

TIPO DE SEGURO: Cobertura Total - Vigência 12 
(doze) meses. 

*VD Ambulânci
a 

Leve 

Serviço 01 

 

LOTE 04 – VEÍCULO PASSEIO 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/ESPECIFICAÇÕES 

COBERTUR
A 

DO 
VEÍCULO 

CATEGO
RIA 

UNIDADE 
QUANTIDA

DE 

1 Prestação de serviço de seguro veicular com prêmio 
calculado para o período de 12 meses correspondente 

100% Fipe Passeio Serviço 01 
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ao veículo: 

MARCA/MODELO: CITROEN/C3 LIVE 1.0 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 935CEFC27RB543956 

PLACA: SKI8H08 

VALOR: 100% Tabela FIPE 

SECRETARIA: Saúde 

TIPO DE SEGURO: Cobertura Total - Vigência 12 
(doze) meses. 

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar.  

1.4. O serviço é enquadrado como continuado, uma vez que há a necessidade de sua manutenção pelo período 

de vigência do contrato. O Estudo Técnico Preliminar traz as justificativas e detalhamentos do objeto e informações 

complementares que embasam a decisão.  

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação de seguro para a nova frota de veículos do Município de Jaguaripe/BA justifica-se pela 

necessidade de resguardar o patrimônio público em caso de eventuais sinistros (panes, acidentes, crimes 

patrimoniais etc), aliado à preocupação com a segurança dos ocupantes e de terceiros envolvidos nos sinistros, 

mediante a contratação das coberturas de Responsabilidade Civil Facultativa de Veículo (RCF-V) e Acidentes 

Pessoais a Passageiros (APP). 

2.2. A Fundamentação completa da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Nesse contexto o levantamento do setor demonstrou detalhadamente a necessidade de contratação de 

empresa seguradora para a cobertura de 11 (onze) veículos do Município de Jaguaripe/BA, com base nas 

condições a serem fixadas neste Termo de Referência e nas demais condições gerais que regem essa modalidade 

de seguro, realizando o levantamento preciso dos custos a serem empenhados. 

3.2. A solução é relativamente simples, sendo a única no mercado viável, do ponto de vista da eficiência e 

economicidade, capaz de atender com completude os interesses da administração.  

3.3. Trata-se de contratação de empresa especializada para o oferecimento do serviço de seguro veicular 

completo, com cobertura para Colisão, Incêndio, Roubo e Furto, disponibilização dos Serviços de Assistência 

Completa 24 Horas, Cobertura Completa de Vidros e disponibilização de Carro Reserva pelo período de 30 dias. 

3.4. Nesta contratação busca-se garantir, também, as coberturas de Responsabilidade Civil Facultativa de Veículo 

(RCF-V) e Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) o que garante a proteção tanto de terceiros envolvidos em 

acidentes de trânsito quanto dos ocupantes dos veículos da instituição. 

3.5. A Assistência completa 24 h compreende a disponibilização de guincho com quilometragem ilimitada, 

transporte dos ocupantes até a unidade do segurado (Táxi), chaveiro, troca de pneus ou disponibilização de 
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guincho para o transporte do veículo até a borracharia/posto de serviço mais próximo, carga de bateria e envio de 

combustível em caso de pane seca ou disponibilização de guincho para o transporte do veículo até o posto de 

combustível mais próximo. 

3.6. Cobertura de Vidros Completa, compreendendo a proteção de lanternas, faróis, retrovisores, para-brisas 

dianteiro, vidros traseiros, vidros laterais. 

3.7. O serviço auxiliar de Carro Reserva com as características mínimas de possuir ar condicionado, espaço 

interno para 05 (cinco) passageiros e disponibilização por pelo menos 30 (trinta) dias.  

3.8. Para a disponibilização dos serviços referentes à cobertura de vidros e a liberação de carro reserva, não 

será exigida a cobrança de franquia e caução, respectivamente. 

3.9. O município não dispõe de cartão de crédito corporativo ou qualquer outro meio de pagamento similar para 

despesas dessa natureza. Os gestores municipais (Executivo, Secretários e Diretores) não podem assumir a 

responsabilidade direta sobre pagamentos do ente público e não dispõem de aporte financeiro exclusivo para 

cobrir essas obrigações. Todo processo de pagamento é formal e burocrático, que depende de considerável prazo 

para a sua confirmação, o que, de certo, tornaria a contratação de carro reserva inócua.  

3.10. O serviço de carro reserva existe para evitar os transtornos decorrentes da indisponibilização do veículo 

segurado, logo, só haveria cabimento a sua contratação se a liberação fosse desburocratizada e rápida.  

3.11. Uma outra questão é que a contratação do serviço não obriga a administração a retirar o veículo reserva. É 

uma medida excepcional que no histórico recente do município jamais foi utilizada, ou seja, a sua importância 

consiste na contratação e disponibilização caso os fatores exógenos imprevisíveis se confirmem. E ainda assim, 

mesmo que ocorra o evento que justifique a solicitação do carro reserva, far-se-á a análise administrativa da 

necessidade e viabilidade de sua utilização, levando-se em conta o serviço que foi desfalcado e o prazo de 

afastamento do veículo segurado.  

3.12. São muitas as situações hipotéticas, e, em verdade, são poucas as vezes em que se confirma a real 

necessidade de retirada do veículo reserva.  

3.13. Logo, a exigência da cobertura completa de vidros e a contratação de carro reserva sem a cobrança de 

franquia e exigência de caução, respectivamente, não representa uma condição demasiadamente onerosa para a 

futura Contratada, não impede e nem restringe a competitividade, mas, para o Município é peça chave na 

manutenção da eficiência dos serviços cobertos pelos veículos segurados. Pode-se afirmar que esta é uma 

exigência corriqueira nos contratos de seguro firmados com órgãos públicos. 

3.14. Vale à pena lembrar um dos princípios constitucionais norteadores da administração pública, da supremacia 

do interesse público sobre o interesse privado, e neste caso representa uma forma de se garantir a perenidade na 

execução das funções institucionais do Município.  

3.15. O valor da franquia obrigatória deverá ser apresentado na proposta comercial e deverá respeitar o limite 

máximo de 10% sobre o valor de mercado do veículo, que será 100% sobre a Tabela FIPE ou Valor 

Determinado (VD), conforme o caso. 
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3.16. Para a indicação do Valor Determinado (VD) dos veículos segurados, para título de cálculo do prêmio e do 

valor máximo da franquia obrigatória, utilizou-se o preço de compra dos veículos, conforme as Notas Fiscais 

constantes do processo. 

3.17. A seguir, seguem demonstradas as coberturas e os valores mínimos das respectivas indenizações:  

- CASCO: Colisão, Incêndio, Roubo e Furto - - Valores da Cobertura conforme tabela  - - - - - - - - - - (VD ou 100% 

FIPE); 

- RESPONSABILIDADE CIVIL: Danos Materiais causados a Terceiros pelo Veículo Segurado- - - -  - - - -R$ 

200.000,00; 

- RESPONSABILIDADE CIVIL: Danos Corporais causados a Terceiros pelo Veículo Segurado - - - -  - - - R$ 

200.000,00; 

- RESPONSABILIDADE CIVIL: Danos Morais causados a Terceiros - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - R$ 

50.000,00; 

- ACIDENTES PESSOAIS DE PASSAGEIROS: Morte acidental - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - R$ 

90.000,00; 

- ACIDENTES PESSOAIS DE PASSAGEIROS: Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente - - -- - R$ 

90.000,00; 

- ACIDENTES PESSOAIS DE PASSAGEIROS: Despesas Médicas e Hospitalares - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 

20.000,00. 

3.18. Como a quantidade e a descrição dos itens foram elencadas de maneira precisa, ficou definida a forma de 

contratação por meio de licitação, na modalidade pregão eletrônico, para a contratação imediata de seguro 

veicular, com 04 (quatro) lotes divididos em grupos que contém veículos da mesma categoria. 

3.19. O Lote 01 abrangerá o prêmio total dos veículos da categoria Micro/ônibus, o Lote 02 abrangerá a franquia 

total de todos os veículos da categoria Caminhão, o Lote 03 abrangerá a franquia total de todos os veículos da 

categoria Ambulância e o Lote 04 abrangerá o veículo da categoria passeio.  

3.20. Salienta-se que, na proposta, a seguradora vencedora deverá respeitar as condições contidas neste Termo 

de Referência, pormenorizar o prêmio e a franquia de cada veículo.  

3.21. Além disso, entende-se que o regime da contratação deve ser o de empreitada por preço unitário, já que o 

preço é certo e de unidades determinadas, nos termos do art. 6º, XXVIII, da Lei nº 14.133/2021.  

3.22. Não se faz necessária exigência de garantia contratual, pois as quantidades de veículos pertencentes à frota 

são pequenas e as empresas seguradoras atuantes no mercado habilitadas a participar desta licitação, são 

sólidas, possuindo ampla e notória capacidade financeira de arcar com a total execução contratual.  

3.23. Após a assinatura do contrato, a Contratada terá o prazo de até 10 (dez) dias para, querendo, efetuar 

a vistoria (facultativa – podendo a seguradora emitir declaração de pleno conhecimento da conservação dos 

veículos e assumir total responsabilidade por esta), formalizar o seguro veicular e emitir a apólice. A partir 
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deste momento o veículo já estará legalmente assegurado e protegido, no entanto, a Contratante contará 

com o prazo de até 15 (quinze) dias para analisar as condições de regularidade da apólice e confirmar a 

adequação das condições estabelecidas. 

3.24. Passados os 15 (quinze) dias sem manifestação da Contratante, entender-se-á como reconhecida a 

regularidade do seguro.  

3.25. O pagamento será efetuado em 04 (quatro) parcelas iguais, mensais, com o adimplemento da primeira 

parcela em até 30 (trita) dias após o atesto da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) acompanhada das 

comprovações de regularidade fiscal, sendo as demais parcelas pagas mês a mês. 

3.26. Caso haja alguma pendência de responsabilidade da Contratada, o prazo para o pagamento só 

começará a fluir após sanada a irregularidade. 

3.27. O contrato inicial será de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021, considerando que o Município não tem previsão, a curto e médio prazos, de desfazimento 

dos veículos. 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. A presente contratação reger-se-á em conformidade com o processo de licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, com atualização do Decreto Federal 12.343/2024 e 

Decretos Municipais Nº 020 de 23 de novembro de 2022 e Nº 09 de 09 de março de 2023, para prestação do serviço 

de seguro veicular, atendendo as necessidades do Município. 

4.2. Os serviços têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos 

do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3. A licitação será conduzida em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, conforme estabelecido no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021, assegurando transparência, 

isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS E VALORES MÉDIOS 

5.1. A partir dos licenciamentos e notas fiscais dos veículos foi possível extrair as descrições suficientes para 

a individualização do serviço de seguro veicular e as quantidades foram facilmente apuradas, já que se trata 

de um número determinado e relativamente pequeno de veículos.  

5.2. No que se refere à forma de disputa e a distribuição dos veículos em lotes, entendeu-se que o agrupamento 

daqueles de mesma categoria e similitude possibilitaria o aumento da concorrência, e, consequentemente, dos 

possíveis descontos. 

5.3. Segue tabela com os descritivos e valores médios: 

LOTE 01 – MICRO/ÔNIBUS 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO/ESPECIFICAÇÕES 
COBERTU

RA 
CARRO 

RESERVA 
ASSISTÊ

NCIA 
VIDROS 

CATEGO
RIA 

VALOR 
ESTIMADO 
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DO 
VEÍCULO 

24H DO PRÊMIO 
(ANUAL) 

1 Prestação de serviço de seguro 
veicular com prêmio calculado para 
o período de 12 meses 
correspondente ao veículo: 

 MARCA/MODELO: IVECO / BUS 
15-210E-C 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 93ZK61LFZS8708612 

PLACA: SKK1A31 

VALOR DETERMINADO: R$ 
504.837,63 

SECRETARIA: Educação 

TIPO DE SEGURO: Cobertura 
Total - Vigência 12 (doze) meses. 

*VD Carro 
Reserva 
com Ar 

Condiciona
do 30 dias 

**Ilimitado ***Compl
eto 

Ônibus R$ 
12.798,74 

2 Prestação de serviço de seguro 
veicular com prêmio calculado para 
o período de 12 meses 
correspondente ao veículo: 

MARCA/MODELO: IVECO / BUS 
10-190E 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 93ZK61BDZS8706412 

PLACA: SKO5C28 

VALOR DETERMINADO: R$ 
412.000,00 

SECRETARIA: Educação 

TIPO DE SEGURO: Cobertura 
Total - Vigência 12 (doze) meses. 

*VD Carro 
Reserva 
com Ar 

Condiciona
do 30 dias 

**Ilimita
do 

***Compl
eto 

Ônibus R$ 
11.231,90 

3 Prestação de serviço de seguro 
veicular com prêmio calculado para 
o período de 12 meses 
correspondente ao veículo: 

MARCA/MODELO: 
RENAULT/MASTER RAYTEC PA 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 93YF62002SJ991252 

PLACA: SKO8A17 

VALOR DETERMINADO: R$ 
303.000,00 

SECRETARIA: Educação 

TIPO DE SEGURO: Cobertura 
Total - Vigência 12 (doze) meses. 

*VD Carro 
Reserva 
com Ar 

Condiciona
do 30 dias 

**Ilimita
do 

***Compl
eto 

Micro-
ônibus 

R$ 
7.313,87 

4 Prestação de serviço de seguro 
veicular com prêmio calculado para 
o período de 12 meses 
correspondente ao veículo: 

MARCA/MODELO: 
RENAULT/MASTER RAYTEC PA 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 93YF6200XSJ991239 

*VD Carro 
Reserva 
com Ar 

Condiciona
do 30 dias 

**Ilimita
do 

***Compl
eto 

Micro-
ônibus 

R$ 
7.313,87 
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PLACA: SKO8A17 

VALOR DETERMINADO: R$ 
303.000,00 

SECRETARIA: Educação 

TIPO DE SEGURO: Cobertura 
Total - Vigência 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 01 
R$ 

38.658,38 

 

LOTE 02 – CAMINHÕES 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 

COBERTU
RA 
DO 

VEÍCULO 

CARRO 
RESERVA 

ASSISTÊ
NCIA 
24H 

VIDROS 
CATEGO

RIA 

VALOR 
ESTIMADO 
DO PRÊMIO 

(ANUAL) 

1 Prestação de serviço de seguro 
veicular com prêmio calculado para 
o período de 12 meses 
correspondente ao veículo: 

MARCA/MODELO: KIA UK2500 
HD SC 4WD 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 9UWSHX76ASN039769 

PLACA: SKJ1J77 

VALOR: 100% Tabela FIPE 

SECRETARIA: Meio Ambiente 

TIPO DE SEGURO: Cobertura 
Total - Vigência 12 (doze) meses. 

100% Fipe Carro 
Reserva 
com Ar 

Condicion
ado 30 

dias 

**Ilimitado ***Compl
eto 

Caminhão R$ 5.330,87 

2 Prestação de serviço de seguro 
veicular com prêmio calculado para 
o período de 12 meses 
correspondente ao veículo: 

MARCA/MODELO: KIA UK2500 
HD SC 4WD 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 9UWSHX76ASN039542 

PLACA: SKJ0F08 

VALOR: 100% Tabela FIPE 

SECRETARIA: Meio Ambiente 

TIPO DE SEGURO: Cobertura 
Total - Vigência 12 (doze) meses. 

100% 
Fipe 

Carro 
Reserva 
com Ar 

Condicion
ado 30 

dias 

**Ilimita
do 

***Compl
eto 

Caminh
ão 

R$ 
5.330,87 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 02 
R$ 

10.661,74 

 

LOTE 03 – AMBULÂNCIAS 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 

COBERTU
RA 
DO 

VEÍCULO 

CARRO 
RESERVA 

ASSISTÊ
NCIA 
24H 

VIDROS 
CATEGO

RIA 

VALOR 
ESTIMADO 
DO PRÊMIO 

(ANUAL) 

1 Prestação de serviço de seguro 
veicular com prêmio calculado para 

*VD Carro 
Reserva 

**Ilimitado ***Compl
eto 

Ambulânci
a 

R$ 
10.948,78 
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o período de 12 meses 
correspondente ao veículo: 

MARCA/MODELO: 
RENAULT/MASTER L2 RAY AB  

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 93YF62005SJ926587 

PLACA: SKO8G22 

VALOR DETERMINADO: R$ 
294.000,00  

SECRETARIA: Saúde 

TIPO DE SEGURO: Cobertura 
Total - Vigência 12 (doze) meses. 

com Ar 
Condicion

ado 30 
dias 

Pesada 

2 Prestação de serviço de seguro 
veicular com prêmio calculado para 
o período de 12 meses 
correspondente ao veículo: 

MARCA/MODELO: TOYOTA 
HILUX FLASH AMB 

ANO/MODELO: 20024/2024 

CHASSI: 8AJDA8CB5R6060679 

PLACA: SKH1G26 

VALOR DETERMINADO: R$ 
245.200,00 

SECRETARIA: Saúde 

TIPO DE SEGURO: Cobertura 
Total - Vigência 12 (doze) meses. 

*VD Carro 
Reserva 
com Ar 

Condicion
ado 30 

dias 

**Ilimita
do 

***Compl
eto 

Ambulânci
a 

Pesada 

R$ 
7.025,49 

3 Prestação de serviço de seguro 
veicular com prêmio calculado para 
o período de 12 meses 
correspondente ao veículo: 

MARCA/MODELO: 
PEUGEOT/PARTRAPID BUSIPK 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 9362651XJS9279164 

PLACA: SKJ4A30 

VALOR DETERMINADO: R$ 
135.000,00 

SECRETARIA: Saúde 

TIPO DE SEGURO: Cobertura 
Total - Vigência 12 (doze) meses. 

*VD Carro 
Reserva 
com Ar 

Condicion
ado 30 

dias 

**Ilimita
do 

***Compl
eto 

Ambulânci
a 

Leve 

R$ 
7.786,48 

4 Prestação de serviço de seguro 
veicular com prêmio calculado para 
o período de 12 meses 
correspondente ao veículo: 

MARCA/MODELO: 
PEUGEOT/PARTRAPID BUSIPK 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 9362651XJS9279173 

PLACA: SKJ7J79 

VALOR DETERMINADO: R$ 
135.000,00 

*VD Carro 
Reserva 
com Ar 

Condicion
ado 30 

dias 

**Ilimita
do 

***Compl
eto 

Ambulânci
a 

Leve 

R$ 
7.786,48 
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SECRETARIA: Saúde 

TIPO DE SEGURO: Cobertura 
Total - Vigência 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 03 
R$ 

33.547,23 

 

LOTE 04 – VEÍCULO PASSEIO 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 

COBERTU
RA 
DO 

VEÍCULO 

CARRO 
RESERVA 

ASSISTÊ
NCIA 
24H 

VIDROS 
CATEGO

RIA 

VALOR 
ESTIMADO 
DO PRÊMIO 

(ANUAL) 

1 Prestação de serviço de seguro 
veicular com prêmio calculado para 
o período de 12 meses 
correspondente ao veículo: 

MARCA/MODELO: CITROEN/C3 
LIVE 1.0 

ANO/MODELO: 20024/2025 

CHASSI: 935CEFC27RB543956 

PLACA: SKI8H08 

VALOR: 100% Tabela FIPE 

SECRETARIA: Saúde 

TIPO DE SEGURO: Cobertura 
Total - Vigência 12 (doze) meses. 

100% Fipe Carro 
Reserva 
com Ar 

Condicion
ado 30 

dias 

**Ilimitado ***Compl
eto 

Passeio R$ 2.110,75 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 04 
R$ 

2.110,75 

 

Valor total estimado: R$ 84.978,10 (Oitenta e quatro mil, novecentos e setenta e oito reais e dez 

centavos). 

* VD – Valor Determinado 

** Ilimitado – Assistência completa 24 h: Guincho com quilometragem ilimitada, transporte dos 
ocupantes até a unidade do segurado (Táxi), chaveiro, troca de pneus ou disponibilização de guincho 
para o transporte do veículo até a borracharia/posto de serviço mais próximo, carga de bateria e envio 
de combustível em caso de pane seca ou disponibilização de guincho para o transporte do veículo até o 
posto de combustível mais próximo. 

*** Completo – VIDROS: lanternas, faróis, retrovisores, para-brisa dianteiro, vidros traseiros, vidros 
laterais. 

**** Carro Reserva - possuir ar condicionado e espaço interno para 05 (cinco) passageiros. 

• Sem cobrança de franquia para cobertura de VIDROS; 

• Sem exigência de caução para concessão de carro reserva; 

• O valor da Franquia do Seguro deverá, obrigatoriamente, estar especificada na proposta 
comercial; 

• O valor da franquia considerada “obrigatória” não poderá ultrapassar 10% (dez por cento) do 
valor de mercado (100% FIPE) ou do valor determinado (VD) do veículo.  

5.4. Especificação das COBERTURAS E DOS VALORES MÍNIMOS DA INDENIZAÇÃO POR 
COBERTURA CONTRATADA: 

- CASCO: Colisão, Incêndio, Roubo e Furto - - Valores da Cobertura conforme tabela - - - - - - - (VD ou 
100% FIPE); 
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- RESPONSABILIDADE CIVIL: Danos Materiais causados a Terceiros pelo Veículo Segurado- - - - - R$ 
200.000,00; 

- RESPONSABILIDADE CIVIL: Danos Corporais causados a Terceiros pelo Veículo Segurado - - - - R$ 
200.000,00; 

- RESPONSABILIDADE CIVIL: Danos Morais causados a Terceiros - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 
50.000,00; 

- ACIDENTES PESSOAIS DE PASSAGEIROS: Morte acidental - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - R$ 
90.000,00; 

- ACIDENTES PESSOAIS DE PASSAGEIROS: Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente - R$ 
90.000,00; 

- ACIDENTES PESSOAIS DE PASSAGEIROS: Despesas Médicas e Hospitalares - -- - - - - - - - - - - - R$ 

20.000,00. 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Secretaria Municipal de Educação  Órgão - 06 

Atividade – 4005 

Elemento - 33903900 

Fonte – 15001 

 Secretaria do Meio Ambiente, Pesca e Aquicultura Órgão – 10 

Atividade - 4008 

Elemento - 33903900 

Fonte - 15000 

Secretaria Municipal da Saúde  Órgão – 07 

Atividade – 2014  

Elemento - 33903900 

Fonte – 15002 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será permitida a subcontratação do objeto.  

8. CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO  

8.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR 

LOTE, observadas as especificações definidas neste Termo de Referência. 

9. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos de habilitação consistirão de: 

I. Habilitação jurídica: 

a) Cédula de identidade e CPF do titular, no caso de firma individual ou do (s) sócio(s), quando se tratar 

de sociedade; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, em 

se tratando de sociedades comercias ou Registro Comercial em caso de empresa individual, e no caso 

de sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que elegeu seus atuais administradores. 
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Em se tratando de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício. 

I.1. Prova de inscrição na: 

a) Fazenda Estadual ou Municipal; 

b) Cartão CNPJ. 

II. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do 

licitante. 

a.1) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 

regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União (CND), 

emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma a Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 

outubro de 2014. 

a.2) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através da Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual 

a.3) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 

b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através de 

Certificado de Regularidade do FGTS- CRF; 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa, nos termos dos Títulos VII-A da Consolidação das Leis Trabalhistas, aprovada pelo 

Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

III. Qualificação Econômica- Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

c) Os documentos referidos no item 6.7.2 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

e) A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 

e.1) No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede 

da empresa; 

e.2) No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, 

contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, 

com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas), no 

cartório competente. 

e.3) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial 

ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação 

financeira: 

• LG= Liquidez Geral – superior a 1  

• SG= Solvência Geral – superior a 1  

• LC= Liquidez Corrente – superior a 1 

Sendo, 

Onde: 

• LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) SG= AT / (PC+PNC) 

LC= AC / PC 

AC= Ativo Circulante 

RLP= Realizável a Longo Prazo PC= Passivo Circulante 

PNC= Passivo não Circulante AT= Ativo Total 

e.4) A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos índices acima 

referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor cumulativo de todos os contratos/ ata de 

registro de preços a serem celebrados pelo licitante, como dado objetivo de qualificação econômico-

financeira. 

O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
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OBS: O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado:  

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

IV. Qualificação Técnica: 

a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) que a 

empresa prestou ou está prestando, a contento, o fornecimento de objeto em características compatíveis 

ao deste Pregão; 

b) Certidão (ou documento equivalente) da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), atestando 

a regularidade do licitante para operar no mercado segurador brasileiro no ramo de seguro de veículos 

automotores. 

10. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

10.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e que estejam previamente credenciados no sistema de disputa eletrônico; 

10.2. Para a participação na presente licitação observar-se-ão os parâmetros estabelecidos neste Termo 

de Referência. 

11. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

11.1. Após a assinatura do Contrato, a Contratante terá o prazo de até 10 (dez) dias para, querendo, 

efetuar a vistoria (facultativa – podendo a seguradora emitir declaração de pleno conhecimento da 

conservação dos veículos e assumir total responsabilidade por esta), formalizar o seguro veicular e 

emitir a apólice. A partir deste momento o veículo já estará legalmente assegurado e protegido, 

conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência.  

11.2. O local de entrega da apólice será na Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e 

Finanças, na sede do município de Jaguaripe/BA, caso seja disponibilizado o documento físico, ou, 

em se tratando de documento digital, poderá ser enviado no e-mail da Secretaria Municipal de 

Planejamento, Administração e Finanças: adm@jaguaripe.ba.gov.br. 

11.2. Após a disponibilização da referida apólice, a CONTRATANTE terá o prazo de até 15 (quinze) 

dias para verificar a sua conformidade e confirmar a sua validade. 

11.3. Estando a apólice em conformidade com as exigências contidas na licitação, esta será mantida 

e autorizada a emissão da Nota de Serviço para o pagamento, seguindo o cronograma da seção do 

pagamento.  

11.4. Havendo a necessidade de correção de dados do veículo ou condições da contratação, esta 

será realizada, sem prejuízo da permanência da cobertura securitária, e tão logo sanado o problema 

será autorizada a emissão da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e) para pagamento. 
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12. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1. Quanto as condições gerais da contratação deverão ser observadas as exigências constantes 

do Item 5. deste Termo de Referência, e ainda: 

12.2. DA APÓLICE  

12.2.1 A emissão deverá resultar em uma única apólice para cada veículo, que ocorrerá por meio 

eletrônico, não gerando custo para a CONTRATANTE;  

12.2.2. Deverá constar na apólice:  

a) Identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações;  

b) Indicação da tabela de referência e da tabela substituta, ou valor determinado, e seus respectivos 

veículos de publicação; 

c) Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado. No caso 100% ou Valor Determinado;  

d) Prêmios discriminados por cobertura;  

e) Limites de indenização por cobertura, conforme valores constantes do Item 5. deste Termo de 

Referência;  

f) Bônus, quando houver, conforme valores constantes do Item 5. deste Termo de Referência;  

g) Franquia aplicável ao seguro, conforme valores de referência, explicitando a ausência de franquia 

para a Cobertura de VIDROS e ausência de caução para a retirada do carro reserva, conforme 

observação constante do Item 5. deste Termo de Referência;  

h) A apólice deverá ser disponibilizada para a CONTRATANTE, em meios eletrônicos e com 

assinatura eletrônica válida, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da assinatura do Contrato;  

i) Após a disponibilização da referida apólice, a CONTRATANTE terá o prazo de 15 (quinze) dias 

para verificação da sua conformidade e posterior confirmação de validade;  

j) Para a inclusão por endosso ou para correção de dados, como placa de veículos, classe de bônus, 

entre outros, a CONTRATADA disporá de 15 (quinze) dias a contar do recebimento do pedido 

expresso das referidas Secretarias Municipais;  

k) A inclusão e/ou correções de que trata o item anterior poderá também, a qualquer tempo, ser 

realizada pelo Município; 

l) O fato de a seguradora deixar de disponibilizar a apólice no prazo estipulado não invalida a 

aplicação, dentro do prazo e termos previstos nesta contratação, da cobertura deste serviço em 

ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem como a aplicação das penas previstas em 

lei pelo referido atraso. 

12.3. DA AVARIA  
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12.3.1. Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de contratação do seguro, 

isto não será impeditivo para a contratação, sendo, porém, estas avarias excluídas da cobertura do  

seguro em caso de sinistro de Perda Parcial;  

12.3.2. Após procedimento de recuperação pelo Município, durante a vigência do seguro, este 

deverá submeter o veículo a uma nova vistoria para exclusão da '’cláusula de Avaria’';  

12.3.3. Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral;  

12.3.4. Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, será desconsiderada qualquer cláusula 

de avaria posterior, assumindo assim a responsabilidade, a partir da contratação, de acordo com 

objeto deste seguro.  

12.4. DO AVISO DE SINISTRO  

12.4.1. A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 (vinte e quatro) horas 

por dia, 7 (sete) dias por semana, sua central de comunicação para aviso;  

12.4.2. A CONTRATADA deverá informar ao Município logo após a contratação, dados de contato 

como: e-mail, telefone ou serviço online e identificação do Corretor responsável pelo contrato;  

12.4.3. A central poderá funcionar por e-mail, telefone, ou serviço online, com acessibilidade em 

todo o território nacional;  

12.4.4. Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, no 

máximo, 5 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à 

liberação do serviço a ser executado;  

12.4.5. Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um prazo máximo 

de 3 (três) horas após o aviso de sinistro.  

12.5. DO ENDOSSO  

12.5.1. Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos na apólice 

poderão ser solicitadas pelo Município e processadas pela seguradora, mediante endosso;  

12.5.2. Poderá ser solicitada, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, 

endereço, local de permanência e unidade da federação para utilização do veículo, chassi e placas 

dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto desta 

contratação, durante o período da vigência da apólice;  

12.5.3. A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 

pedido expresso efetuado pelo Município;  

12.5.4. O pedido de endosso, em qualquer tempo, poderá também ser realizado pelo Município.  

12.6. DA FRANQUIA  
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12.6.1. O valor máximo da franquia considerada “obrigatória” não poderá ultrapassar 10% (dez por 

cento) do valor da tabela FIPE ou do valor determinado (VD) do veículo em questão. Para veículos 

com 100% da FIPE, deverá ser considerado o valor do veículo na tabela, no dia da emissão da 

apólice.  

12.6.2. A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir:  

a) A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas 

exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio);  

b) Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e na apólice, podendo 

ser ofertada, de acordo com análise por veículos e seus devidos bônus, franquias de valores 

menores;  

c) Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo Município, 

prioritariamente, à concessionária/oficina que promover o conserto do veículo que deverá integrar 

este processo licitatório. Caso a concessionária/oficina não esteja com sua documentação relativa 

ao Fisco, à Seguridade Social e ao FGTS regular, o pagamento da franquia deverá ser efetuado à 

seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse. 

12.7. SALVADOS  

12.7.1. Uma vez paga, a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira responsabilidade 

da seguradora;  

12.7.2. É de inteira responsabilidade da seguradora contratada, providenciar a transferência dos 

referidos salvados e o devido encerramento de registro em nome da CONTRATADA junto aos 

órgãos pertinentes.  

12.8. DOS SINISTROS  

12.8.1. Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da 

circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo 

até a oficina autorizada pela CONTRATANTE, e as indenizações ou prestações de serviços 

correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo o território nacional.  

12.9. REGULAÇÃO DE SINISTRO 

12.9.1. Ocorrendo sinistro, a seguradora deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir  

sobre a cobertura;  

12.9.2. Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da 

seguradora, o Município poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a seguradora 

arcar com o ônus da execução integralmente;  
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12.9.3. Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério do 

Município;  

12.9.4. Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será 

automática sem cobrança de prêmio adicional;  

12.9.5. Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para 

execução do serviço ficará totalmente a cargo do Município, não cabendo, pela CONTRATADA, 

quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço;  

12.9.6. O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a 30 

(trinta) dias do aviso de sinistro;  

12.9.7. Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a seguradora ficará sujeita 

a multa diária correspondente a 2% (dois por cento) do valor da indenização, além das penalidades 

previstas em lei.  

12.10. DA INDENIZAÇÃO 

12.10.1. Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, 

obrigatoriamente, por conta da seguradora;  

12.10.2. Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na 

tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de total responsabilidade da 

seguradora;  

12.10.3. Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo 

da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente 

causados pelo Município e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar 

a coisa.  

12.11. DA INDENIZAÇÃO INTEGRAL  

12.11.1. Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo 

sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta e cinco por cento) do valor  

referenciado;  

12.11.2. Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do valor referenciado, 

valores concernentes a avarias previamente constatadas;  

12.11.3. Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de 

propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do veículo 

e da sociedade seguradora. 

12.12. DAS COBERTURAS  

12.12.1. Riscos cobertos pela “cobertura total”: o seguro deverá cobrir os riscos derivados da 
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circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo 

até a oficina autorizada pelo município de Jaguaripe/BA, e as indenizações ou prestações de 

serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo território nacional 

conforme segue:  

a) Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furtos, incluindo os  

vidros; 

b) Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento;  

c) Raios e suas consequências;  

d) Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e  

eventual por terceiros;  

e) Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo; 

f) Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado;  

g) Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, inclusive 

quando guardado em subsolo; 

h) Em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá providenciar a devida higienização 

quando o sinistro não atingir o valor da franquia. Sua utilização não implica perda de bônus para o 

segurado; 

i) Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo e furto, estiver em poder 

de terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou pessoais a terceiros ; 

j) Quebra de para-brisas, total ou parcial, faróis e/ou lanternas, retrovisores, vidros laterais e/ou 

traseiros;  

OBS: Cobertura de VIDROS sem a cobrança de franquia. 

k) Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica.  

l) Cobertura adicional de ASSISTÊNCIA 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, com os seguintes serviços 

mínimos:  

• Chaveiro;  

• Troca de pneus, ou disponibilização de guincho para o transporte do veículo até a borracharia/posto 

de serviço mais próximo; 

• Envio de combustível, em caso de pane seca, ou disponibilização de guincho para o transporte do 

veículo até o posto de combustível mais próximo; 

• Carga de bateria, ou disponibilização de guincho para o transporte do veículo até a oficina/posto de 

serviço mais próximo; 
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• Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica,  até 

o local de pernoite (distrito ou sede do município) ou oficina autorizada pelo município de 

Jaguaripe/BA, sem limite de quilometragem;  

• Transporte de pessoa segurada por sinistro, imobilização ou pane do veículo segurado e transporte 

das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo;  

• Demais coberturas relacionadas a categoria, regulamentada pelos órgãos fiscalizadores, seguindo 

a legislação vigente que trata sobre os seguros de veículos caminhões e máquinas.  

m) Cobertura adicional de CARRO RESERVA, com as seguintes condições: 

• Será sempre disponibilizado um carro reserva à contratante, caso o veículo segurado precise ser 

reparado ou esteja fora de uso devido a um sinistro (acidente de qualquer natureza, roubo ou furto).  

• O carro reserva será disponibilizado pelo período mínimo de 30 (trinta) dias; 

• Será disponibilizado um carro reserva, modelo passeio, com características mínimas: possuir ar 

condicionado e espaço interno para 05 (cinco) passageiros;  

• NÃO SERÁ COBRADA CAUÇÃO ou exigido o pagamento de franquia ou quaisquer outros valores 

para a liberação de veículo reserva. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1.O pagamento será realizado em 04 (quatro) parcelas iguais, mensais, no prazo máximo de até 30 

(trinta) dias, contados a partir do aceite da Apólice dos Veículos, quando será autorizada a emissão da 

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e), referente à primeira parcela.  

13.2. Emitida a NFS-e referente à 1ª parcela, as demais Notas Fiscais serão emitidas na mesma data 

nos meses subsequentes até completar as 04 (quatro) parcelas contratadas. 

13.3. O pagamento será feito por meio de ordem bancária, em 04 (quatro) parcelas iguais, mensais, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA na sua proposta comercial e 

no campo informações adicionais da NFS-e. 

13.4. Consideram-se ocorrido o recebimento da nota fiscal de serviço no momento em que o órgão 

CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 

13.5 A nota de serviço deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada da Lei nº 

14.133/2021.  

13.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a CONTRATANTE. 
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13.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, se 

aplicável. 

13.8. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

14. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

14.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

14.1.1. Realizar a Prestação dos Serviços do objeto deste Edital conforme este Termo de Referência e 

de acordo com as especificações estabelecidas;  

14.1.2. Promover a organização para a Prestação de Serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente;  

14.1.3. Conduzir a Prestação de Serviços com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;  

14.1.4. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer informação, bem como aos documentos relativos;  

14.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da Prestação 

de Serviço do objeto;  

14.1.6. Responder pelo pagamento dos encargos trabalhistas e outras obrigações inerentes à Prestação 

de Serviços do objeto licitado, não implicando, o presente Contrato, em qualquer vínculo empregatício 

pela Prestação de Serviços;  

14.1.7. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina 

do trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os EPI’s 

básicos de segurança;  

14.1.8. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, e 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Quando o veículo do Município de 

Jaguaripe/BA for o causador do acidente, a seguradora deverá fazer o ressarcimento do valor cobrado 

pelo guincho contratado pelo terceiro envolvido no acidente. 

14.1.9. Emissão da Documentação Fiscal: Deverá emitir notas fiscais de serviço referentes aos serviços 

prestados, conforme as exigências legais, possibilitando a correta prestação de contas e a fiscalização 

dos recursos públicos empregados; 
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14.1.10. A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIPE não se responsabilizará por prejuízos de 

qualquer natureza, proveniente de ação dos prepostos da CONTRATADA, e será de inteira 

responsabilidade da sua, qualquer dano causado pela atuação da Contratada a serviço deste órgão, bem 

como prejuízos causados a terceiros. 

15. OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

15.1. A Contratante obriga-se a:  

15.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  

15.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

15.1.3. Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação à prestação 

de serviços;  

15.1.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido para ser corrigido;  

15.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor 

especialmente designado;  

15.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo 

agente de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros; 

15.1.7. Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado, bem como fornecer todas as informações, 

esclarecimentos, documentos e as condições necessárias pela cobertura do seguro objeto desta 

licitação;  

15.1.8. Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese de a CONTRATADA não 

cumprir as cláusulas estabelecidas;  

15.1.9. Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil, todas as informações necessárias para o fiel 

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratado; 

 

15.1.10. A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIPE não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência da CONTRATADA, de seus 

empregados, prestadores ou subordinados. 

16. DA FISCALIZAÇÃO DOS FORNECIMENTOS 

16.1. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.   

16.2. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
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Administração.  

16.3. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 

e controle da execução do contrato. 

16.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com a da Lei nº 14.333/2021. 

16.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos 

períodos, até o máximo de 10 (dez) anos, de acordo com o disposto no art.106 e107 da Lei nº 

14.133/2021. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. A CONTRATADA é obrigada a conduzir os trabalhos inerentes à prestação do serviço, objeto deste 

Contrato, em estrita observância às legislações Federal, Estadual e Municipal, bem como a quaisquer 

ordens ou determinação do Poder Público, procurando - dentro do possível - conduzir os serviços e o 

seu pessoal de modo a formar, perante o público, uma boa imagem da CONTRATANTE e da própria 

CONTRATADA.  

Jaguaripe /BA, 06 de junho de 2025.  

____________________________________________ 

Flávia Alana Conceição da Cruz 

Diretora de Patrimônio e Almoxarifado  
MAT: nº 7551                                                                                                             

Aprovo, em 06 de junho de 2025.    

                                     

______________________________________ 

Gilvan dos Santos Andrade Júnior  

Secretário Municipal de Planejamento,  
Administração e Finanças 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: CHAVE PIX: E-MAIL: 

OBJETO: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QUANTI
DADE  

 Valor 
mensal  

 Valor do 
mega 
anual  

(12 mês)  

101 

 
   R$  R$ 

VALOR TOTAL R$  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO1: 
Observações: 

1) Pagamento exclusivamente por ordem bancária. A proposta deverá indicar aos dados 

bancários em que serão creditados os pagamentos durante a execução do contrato. 

2) Fornecer preço à vista com tributos, frete, mão de obra, material, ferramentas, peças, 

despesas com locação dos equipamentos. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submisão aos preceitos legais em vigor, especialmente 

aos da Lei 14.133/2021, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 019/2025. 

Declaramos que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do objeto, 
sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos 
sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais 
despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com as especificações do 
objeto licitado, estamos ciente de que não cabem quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 
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ANEXO IV MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº ......./ ................... , 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

JAGUARIPE-BA E A EMPRESA

 ............................................................................ PA

RA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE SEGURO 

VEICULAR, PARA A FROTA DO MUNICÍPIO DE 

JAGUARIPE/BA, NOS TERMOS DO PRESENTE 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

O MUNICÍPIO DE JAGUARIPE, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o nº  

______, com sede na Praça XXXXX, s/ nº Centro, Jaguaripe, Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 

XXXXXX, neste ato representado por FÁBIO NONATO BARBOSA [inserir nacionalidade, estado 

civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº ________________ [inserir número e órgão 

expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº ________________, doravante denominado 

CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nºXXXX, 

sediado(a) na ..................................., em .............................. doravante designada 

CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº , tendo em vista o que consta 

no 

Processo Administrativo nº 983/2025 o aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 050/2025, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a c CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE SEGURO VEICULAR, PARA A 
FROTA DO MUNICÍPIO DE JAGUARIPE/BA, nos termos do Termo de Referência.  

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ESPECI

FICAÇÕES 

COBERTU
RA 
DO 

VEÍCULO 

CARRO 
RESERVA 

ASSISTÊ
NCIA 
24H 

VIDROS 
CATEGO

RIA 

VALOR DO 
PRÊMIO 
(ANUAL) 

1  

 

 

      

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 
 

A Proposta do contratado; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a)
 .................................................................................................................................................. 
, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência do Pregão eletrônico n° 050/2025. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (  
). 
 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de transferência eletrônica para a 

conta bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

contados da apresentação da Nota Fiscal, após serviços realizados. 

 

6.2. A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida em nome de: 

Secretaria Municipal de Educação  Órgão - 06 

Atividade – 4005 

Elemento - 33903900 

Fonte – 15001 

 Secretaria do Meio Ambiente, Pesca e 
Aquicultura 

Órgão – 10 

Atividade - 4008 

Elemento - 33903900 

Fonte - 15000 

Secretaria Municipal da Saúde  Órgão – 07 

Atividade – 2014  

Elemento - 33903900 
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Fonte – 15002 

 

6.3 A fatura deverá ser apresentada devidamente identificada o número da licitação e da Ata de 

Registro de Preços/Contrato. 

 

6.4. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas devidamente válidas, 

para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade do fornecedor, manter 

durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal). 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data de assinatura do instrumento contratual. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC Acumulado 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

 

8.2 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

8.3 Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação à 

prestação de serviços; 
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8.4 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido para ser corrigido; 

 

8.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

 

8.6 Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo agente de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de 

seguros; 

 

8.7 Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado, bem como, fornecer todas as 

informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias pela cobertura do 

seguro objeto desta licitação; 

 

8.8 Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese de a contratada 

não cumprir as cláusulas estabelecidas; 

 

8.9 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência da 

CONTRATADA, de seus empregados, prestadores ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Emitir a apólice de seguro no prazo determinado e tão logo emitida, entregar a mesma 

ao Departamento de Administração do Município de Jaguaripe - Bahia.; 

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumir (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4 Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja 

comunicado pelo Município de Jaguaripe - Bahia; 

9.5 Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados 

pela Contratante, em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do 

recebimento da comunicação pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de 

solução; 

9.6 Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) 

trinta dias, a contar da entrega, de toda a documentação exigida por esta no Contrato; 

9.7 Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante todo 

o período de vigência do Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 

documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e 

exigências apresentadas pela fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados 

pelo Município de Jaguaripe - Bahia e atendendo às reclamações formuladas; 

9.8 Colocar à disposição do Município de Jaguaripe - Bahia, 24 horas por dia durante 07 

dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro; 

9.9 A contratada deverá disponibilizar ao município um e-mail para contato, o qual servirá 

para as comunicações entre o município e a empresa, sendo responsabilidade da empresa o 
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seu acompanhamento; 

9.10 Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato com 

o Município de Jaguaripe - Bahia (endereço, telefone, e-mail), para assegurar a rápida solução 

às questões geradas com vistas à perfeita execução do objeto da presente licitação; 

9.11 Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do 

objeto desta licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras 

pessoas ou entidades; 

9.12 Fornecer, manual ou documento equivalente contendo informações relativas à 

regulamentação do seguro contratado; 

9.13 Fornecer cartão individualizado de identificação para o veículo, contendo as 

informações necessárias para atendimento; 

9.14 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.15 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essas 

responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.16 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

9.17 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

1. moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 

(quinze) dias; 

 

2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de 

programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

 

10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

 

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

11.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

 

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

 

11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

11.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

11.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

11.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

11.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.9.3. Indenizações e multas. 
 

11.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na dotação abaixo discriminada: 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 
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14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
 

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Comarca de Nazaré-BA, ainda que outro seja privilegiado. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Jaguaripe -BA, .......... de .......................................... de 2025 

 

 

MUNICÍPIO DE JAGUARIPE 

 

FÁBIO NONATO BARBOSA  

Prefeito Municipal 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo] 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

Declaro, para fins do disposto na Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X”, 

conforme o caso): 

(    ) não emprega menor de dezesseis anos; 

(  ) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

ASSINATURA E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO V DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

 

Declaro, para os devidos fins de direito que o proprietário, o diretor e/ou provedor do 

estabelecimento (profissional) a ser contratado não pertence ao quadro de servidores 

públicos, não ocupa cargo de chefia ou função de confiança, e não possui nenhum titular 

de mandato eletivo, no Município de Jaguaripe; 

Declaro, para os devidos fins de direito o cumprimento de todos os requisitos de 

habilitação e aceito prestar os serviços, nas condições e valores definidos no edital; e que 

atendo a qualidade necessária à manutenção e prestação dos serviços, em conformidade 

com a sua especificidade, considerando seu processo de finalização e\ou adaptação 

técnica; 

Declaro que cumpro todos os requisitos de habilitação e que minha proposta está em 

conformidade com as exigências deste Edital, respondendo pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

Declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer 

fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar 

a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade 

econômico-financeira; 

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório, declaramos: 

 

Declaro, sob as penas da Lei, que a proposta foi elaborada de forma independente e que 

não há a superveniência de fatos impeditivos nos documentos de habilitação 

apresentados pela licitante, bem como declaro o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação. 

 

 

ASSINATURA E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

 

 

A Contratada DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

1. Seus sócio(s), dirigente(s), administradores, bem como as demais pessoas que compõem seu 

quadro técnico ou societário não é(são) funcionário(s) da Prefeitura Municipal de Jaguaripe e não 

possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por 

consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com: 

- Funcionários detentores de cargo comissionado que atuem em área da Prefeitura Municipal de 

Jaguaripe com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente contrato; 

- Funcionários  detentores de cargo comissionado que atuem na área demandante da 

contratação/licitação; 

- Funcionários detentores de cargo comissionado que atuem na área que realiza o 

credenciamento/licitação/contratação; 

 

Localidade, ______ de  __________________ de ____ 

 

........................................................................................ 

Assinatura do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante 

Nome do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante: 

(_________________________________________________________)" 

Nome/RG/CPF 
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ANEXO VII DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO 

 

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório, declaramos: 

 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº.  

123/06, declaramos: 

(   ) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte. 

(  ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na 

condição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 

4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

(   ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na 

condição de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 

4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

 

(  ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na 

comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, cientes de que 

a não regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, especialmente a 

definida no art. 155 e seguintes; 

 

(  ) Declaramos ciente que só beneficiará dos privilégios da LC 123 se a soma dos contratos 

eventualmente firmados com a Administração Pública no ano-calendário da licitação não 

ultrapassar o valor máximo de enquadramento da empresa de pequeno porte. 

 

 

  

ASSINATURA E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

 

 

 
 


